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r Comissão cobra 
informações sobre 
gastos da Copa 

o site Copa Trans-
parente não tem 
recebido de órgãos 

como Anac e dnit infor-
mações atualizadas sobre 
gastos públicos e obras do 
mundial de futebol, segun-
do relatório do Tribunal de 
Contas da União.

A Comissão de meio 
Ambiente, defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e 
Controle exigirá explica-
ções sobre o atraso.  3

Órgãos que não publicarem 
dados na internet em 
tempo real poderão ficar 
sem novos recursos

Reforma da ClT e precarização do 
trabalho são temas de debate

Projeto com 
medidas para 
proteção ao autista 
volta ao Senado  4

legislação sobre 
assistência judicial 
gratuita poderá ser 
modernizada  4

Audiência discutirá a terceirização e a proposta do Simples Trabalhista

o senador Paulo Paim, 
que propôs a audiência 
na CdH, diz temer que as 
propostas de criação do 

simples Trabalhista e de 
reforma na legislação tra-
gam retrocesso aos direi-
tos dos empregados.  2

Marcação cerrada
Relatório do ministro Valmir Campelo, do TCU, sobre o Portal de Acompanhamento 

de Gastos para a Copa, mantido pelo Senado, identifi cou falta de 
informações por parte de órgãos fi nanciadores ou executores de obras*

PRoBleMa enConTRado ReCoMendaÇÕeS
  Ausência de um nome indicado 
pelo dnit como responsável por 
ação no Porto de Manaus e falta 
de informação sobre o projeto

 ` Indicar um nome e 
atualizar informações

  Em alguns contratos fi nanciados 
pela Caixa econômica 
Federal,  falta cláusula 
que obrigue os tomadores 
de recursos a atualizarem 
informações no portal

 ` a) Incluir cláusula de 
obrigatoriedade em 
todos os contratos

 ` b) Condicionar liberação de recursos 
à atualização de informações 
no portal. Essa recomendação 
também vale para o BNDES

  Falta de informação, por parte 
da anac, sobre aeroportos 
concedidos à iniciativa privada

 ` Defi nir responsável pela 
alimentação do portal

*Anac, Infraero, Dnit, Secretaria Especial de Portos, Caixa e BNDES
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AgendA
A agenda completa, incluindo o número de  

cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaSenado

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

 `Plenário: discursos
14h A sessão desta quinta-feira é não deliberativa.

 `CDH:  Precarização do trabalho
9h Audiência debate precarização do trabalho com foco na terceirização, no Simples Tra-
balhista e na reforma da CLT. Foram convidados os presidentes da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho, Renato Henry Sant’Anna; da Central Única dos Traba-
lhadores, Vagner Freitas de Moraes; da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil, Ubiraci 
Dantas de Oliveira; da União Geral dos Trabalhadores, Ricardo Patah; da Central dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras do Brasil, Wagner Gomes; entre outros.

A Comissão de di-
reitos Humanos e Le-
gislação Participativa 
do senado (CdH) re-
aliza hoje pela ma-
nhã audiência pública  
sobre a precarização do 
trabalho. o debate foi 
sugerido por Paulo Paim 
(PT-Rs), que preside o  
colegiado.

segundo o parlamen-
tar, serão discutidas 
questões como a tercei-
rização e as propostas 
de criação do chamado 
simples Trabalhista e de re-
forma da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). Para o 
senador, esses pontos podem 
representar um retrocesso 
em relação aos direitos dos 
empregados. 

o simples Trabalhista está 
previsto em projeto de lei (PL 
951/11) que tramita na Câma-
ra e cria o Programa de inclu-
são social do  Trabalhador 

informal, destinado a mi-
cros e pequenas empresas.  
sobre a CLT, existe a expec-
tativa de que o governo apre-
sente projeto para reformar a 
legislação.

Foram convidados represen-
tantes do ministério Público do 
Trabalho, da Associação Na-
cional dos magistrados da Jus-
tiça do Trabalho (Anamatra),  
do departamento intersindi-

cal de Assessoria Parlamentar 
(diap), do departamento 
intersindical de estatística 
e estudos socioeconômi-
cos (dieese), da Associação  
Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT) e de diversas 
associações sindicais.

A audiência, aberta ao públi-
co, será realizada na sala 2 da 
Ala Nilo Coelho, no senado, a 
partir das 9 horas.

Na presidência da sessão 
plenária de ontem, Anibal 
diniz (PT-AC) anunciou a 
assinatura de um convênio 
da TV Câmara e da TV senado 
com assembleias legislativas 
e câmaras de vereadores para 
estender a cobertura do sinal 
digital das TVs do Legislativo.

— É mais um passo para a 
democratização das informa-
ções e da comunicação e para 
a transparência pública plena 
— afirmou o senador, expli-
cando que os eleitores poderão 
acompanhar a atividade dos 
parlamentares.

o convênio prevê que Recife, 
Rio Branco, Natal e Curitiba 
serão as próximas capitais a 
integrar a Rede Legislativa de 
TV digital. Jaú, Barretos e Ri-
beirão Preto, municípios de são 
Paulo, farão parte da rede assim 
que houver autorização do 
ministério das Comunicações. 

Alvaro dias (PsdB-PR) ma-
nifestou solidariedade com os 
aposentados e pensionistas 
do Aerus, fundo de pensão 
dos funcionários da extinta 
companhia aérea Varig.

de acordo com Alvaro, os 
mais de 10 mil aposentados 
e pensionistas do Aerus têm 
enfrentado “um verdadei-
ro drama” para receber os 
valores a que têm direito. 
o senador relatou que, em 
13 de julho, a 14ª Vara da 
Justiça Federal do distrito 
Federal mandou o governo 
indenizar os aposentados e 
pensionistas do Aerus.

segundo Alvaro, apesar de o 
governo ter sinalizado inicial-
mente que não recorreria da 
decisão, não foi essa a atitude 
tomada. Assim, acrescentou 
o senador, o governo dá um 
péssimo exemplo ao país.

— Não se está pedindo 
benesse ou que o governo 
cometa alguma injustiça. o 
que se pede é que o governo 
cumpra uma decisão judicial.

o senador disse que as 
pensões e aposentadorias 
chegam a R$ 23 milhões men-
sais. A média de idade dos 
beneficiários do Aerus é de 
72 anos. desde 2006, mais de 
700 aposentados morreram, 

sem receber os benefícios a 
que tinham direito.

— o governo fere mortal-
mente esses idosos que se 
dedicaram a servir o país.

Seguros
o senador também criticou 

a forma como o governo trata 
a criação da Agência Brasilei-
ra Gestora de Fundos e Ga-
rantias (ABGF). ele disse que 
fez várias emendas à medida 
Provisória (mP) 564/12, que 
criou a agência, mas todas 
foram rejeitadas.

segundo Alvaro, a crítica 
se deve à possibilidade de a 
ABGF concorrer com as em-
presas privadas, ao oferecer 
seguros para órgãos públicos 
com dispensa de licitação. 
Para o senador, a medida é 
“no mínimo temerária, já 
que abre as portas para a 
corrupção”.

— É um mercado estratégi-
co, que cresce cerca de 20% ao 
ano. A criação dessa agência 
significa um retrocesso no 
setor — afirmou. 

eduardo suplicy (PT-sP) 
fará palestra sobre o Progra-
ma Bolsa Família durante o 
14º Congresso internacional 
da Rede mundial da Renda 
Básica, entre os dias 14 a 16, 
em munique, na Alemanha.

o Programa Bolsa Família, 
que paga um benefício mo-
netário a todas as famílias 
com renda mensal per capita 
inferior a R$ 140, “foi e é 
considerado como um passo 
em direção à renda básica de 
cidadania”, que no Brasil foi 
instituída por meio da Lei 
10.835/04, explicou suplicy, 
autor do projeto que deu 
origem à norma.

sancionada pelo presi-
dente Luiz inácio Lula da 
silva em 2004, a Lei 10.835 
institui a renda básica de 
cidadania para todos os re-
sidentes no Brasil, incluindo 
os estrangeiros que vivem no 
país há cinco anos ou mais, 

 independentemente de sua 
condição socioeconômica. A 
norma estabelece que o bene-
fício será implementado por 
etapas, sob critério do Poder 
executivo, observando pri-
meiro os mais necessitados. 

— Um dia, o benefício será 
igual para todos, em valor su-
ficiente para atender às neces-
sidades vitais de cada pessoa, 
com alimentação, educação e 
saúde, considerando o grau de 
desenvolvimento econômico 
e a capacidade do orçamento 
da nação — disse suplicy.

Comissão debate hoje a 
precarização do trabalho
Propostas de criação do Simples Trabalhista e de reforma na Consolidação das Leis do Trabalho podem 
trazer retrocesso aos direitos dos empregados, segundo o senador Paim, que sugeriu a audiência na CDH

Trabalhadores em indústria no Paraná: mudanças na CLT estariam na agenda do governo

Senado e Câmara: 
TV digital em 
expansão

Suplicy fará palestra sobre o Bolsa 
Família em congresso na alemanha

Eduardo Suplicy: Programa Bolsa 
Família e renda básica de cidadania

alvaro defende 
aposentados do 
fundo aerus

Alvaro: solução para os aposentados 
do fundo de pensão da Varig
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A Comissão de meio Am-
biente, defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle 
(CmA) exigirá explicações 
sobre atraso nas informações 
do portal de acompanhamen-
to de gastos para a Copa de 
2014 (www.copatransparente.
gov.br), mantido pelo senado.

o presidente da CmA, Rodri-
go Rollemberg (PsB-dF), disse 
que Pedro Taques (PdT-mT) 
vai relatar aviso do Tribunal 
de Contas da União (TCU) 
baseado em relatório do 
ministro Valmir Campelo. o 
presidente da CmA advertiu 
que os órgãos e entidades que 
não alimentarem o portal em 
tempo real ficarão inabilitados 
para receber novos recursos.

Rollemberg informou que 
uma comissão de represen-
tantes do senado, da Contro-
ladoria-Geral da União e do 
TCU estuda alternativas para 
compartilhamento dos dados 

entre os portais que tratam das 
obras da Copa. 

o fornecimento periódico de 
dados é obrigação dos gestores 
que recebem recursos públi-
cos para execução das obras. 
de acordo com determinação 
do TCU, instituições como a 
Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac) e o departamento 
Nacional de infraestrutura 
de Transportes (dnit) terão 

prazo de 30 dias para inserir e 
atualizar conteúdos relativos 
ao megaevento.

segundo o TCU, o dnit terá 
que atualizar informações 
referentes ao Terminal Portu-
ário de manaus, e a Anac terá 
que alimentar o portal com 
dados relativos ao processo 
de concessão dos aeroportos.

Contratos da Caixa
o TCU também verificou 

ausência, em 13 contratos da 
Caixa econômica Federal, de 
cláusulas que explicitem a 
obrigatoriedade da inserção e 
da atualização dos conteúdos. 
Foi determinada a inclusão da 
cláusula nesses 13 contratos. 
No caso de contratos que já 
possuem a determinação, a 
Caixa deverá repassar recursos 
somente após os beneficiários 
dos empréstimos atualizarem 
os dados e documentos no 
portal da Copa de 2014.

Regra semelhante foi deter-
minada ao Banco Nacional de 
desenvolvimento econômico 
e social (BNdes). os contra-
tos do banco, a maioria para 
construção de estádios de 
futebol, já possuem cláusulas 
nesse sentido.

o site Copa Transparente 
tem como objetivo facilitar 
o monitoramento dos gastos 
públicos e da execução das 
obras do mundial de futebol.

segundo Campelo, “na fisca-
lização da boa e regular aplica-
ção dos recursos públicos para 
a Copa do mundo de 2014, o 
desafio é, além da avaliação 
da probidade e da legalidade 
exigidas de qualquer contra-
tação pública, atuar para que 
esse imenso rol de afazeres 
esteja também alinhado com 
as necessidades que atraves-
sarão os jogos. A transparência 
é, então, o norte para garantia 
desses preceitos”.

Rodrigo Rollemberg (PsB-dF) come-
morou ontem a aprovação de mudanças 
nas regras dos fundos constitucionais 
de Financiamento previstas no Projeto 
de Lei de Conversão (PLV) 20/12. As 
mudanças, introduzidas no texto da 
medida Provisória 565/12 durante a 
tramitação no Congresso, devem be-
neficiar a economia do distrito Federal. 

A regulamentação anterior, explicou 
o senador, definia um limite de 20% 
do total anual de recursos para o fi-
nanciamento dos setores de comércio 
e serviços. A limitação prejudicava o 
distrito Federal, que tem grande parte 
da economia com base nesses setores. 

Com a mudança, afirmou o senador, a 
distribuição passará a ser definida pelos 
planos de desenvolvimento regionais. 
As alterações devem trazer benefícios a 
informática, turismo, entretenimento e 
formação de mão de obra, o que ajudará 
a diminuir o peso da administração 
pública. Rollemberg disse esperar que 
o projeto, aprovado dia 28, seja sancio-
nado pela presidente dilma Rousseff. 

ministra mais recente na composição 
do supremo Tribunal Federal (sTF), 
Rosa Weber teve seu nome aprovado 
pelo Plenário do senado em dezembro 
do ano passado. Antes, ela passou por 
sabatina da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), após indica-
ção da presidente dilma Rousseff, que 
a escolheu entre cidadãos “com notório 
saber jurídico” e “reputação ilibada”.

esse processo de escolha de integran-
tes do sTF será modificado se aprovada 
proposta (PeC 44/12) que tramita no se-
nado desde 28 de agosto. Tendo à frente 
na autoria Cristovam Buarque (PdT-dF), 
a PeC determina que os ministros do 
sTF passem a ser escolhidos a partir de 
uma lista sêxtupla. depois de recebidas 
as indicações, o presidente da República 
formará lista tríplice, enviando-a ao se-
nado. Para Cristovam, o atual processo 
representa “excessiva personalização, 
por resultar de uma escolha unipessoal 
do presidente da República”.

A PeC foi encaminhada à CCJ do se-
nado e aguarda designação de relator.

Regras mais rígidas para orientar a 
execução, a fiscalização, o controle e o 
recebimento no processo de contrata-
ção de obras de engenharia pelo poder 
público serão examinadas pela Comis-
são de Assuntos econômicos (CAe).

A delimitação de responsabilidades 
entre gestores públicos e empresas 
contratadas para a realização desses 
procedimentos também consta da 
proposta de normatização (PLs 56/12), 
de Pedro Taques (PdT-mT).

depois da CAe, texto será votado em 
decisão terminativa pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

o projeto se propõe a afastar im-
precisões em propostas e contratos 
que possam pôr em risco o interesse 
público. esse objetivo foi ressaltado 
pelo relator, Tomás Correia (PmdB-
Ro), que recomenda a aprovação do 
projeto, com sete emendas. Constam do 
texto definições para superfaturamen-
to, responsabilização do contratado e 
proibição de novos contratos em caso 
de erros ou omissões.

Cristovam 
B u a r q u e 
( P d T - d F ) 
afirmou que 
a presidente 
dilma Rous-
seff “vai bem 

como gerente, mas vai mal 
como estadista”. o senador 
observou que “o gerente se 
concentra nos problemas de 
hoje; o estadista resolve os 
problemas de hoje olhando 
para o amanhã”.

Falando como líder de seu 
partido, Cristovam opinou 
que as medidas econômicas 
da presidente são corretas 
do ponto de vista imediato, 
mas “insuficientes e incor-
retas” para o futuro. ele 
lembrou que a presidente 
preferiu reduzir a tributação 
dos automóveis em vez de 
reorientar a indústria auto-
mobilística para a fabricação 
de outros produtos.

— Qual retrato queremos 
do Brasil: um país que faz 
olimpíadas ou um país que 
faz medalhas? — questionou 
Cristovam, exemplificando 
diferenças entre um gerente 
e um estadista.

Rodrigo Rollemberg (PsB-
dF) cumprimentou Cristo-
vam pela preocupação com 
o desenvolvimento do país.

A superin-
tendência da 
Companhia 
Nacional de 
Abastecimen-
to (Conab) 
deve perma-

necer no Acre, disse ontem 
Anibal diniz (PT-AC). As 
unidades instaladas em 
cinco estados e no distrito 
Federal devem ser fechadas 
ainda este ano, para reorde-
namento e reestruturação da 
companhia.

o senador disse os resul-
tados sociais da Conab na 
região importam mais do 
que eventuais despesas da 
autarquia e o volume de 
operações.

Anibal destacou projetos 
importantes para o agrone-
gócio, o extrativismo vegetal 
e a agricultura familiar. ele 
acrescentou que a política 
de preço mínimo da Conab 
garante as atividades de 
exportação da madeira e 
da exploração da castanha, 
do açaí, do óleo de copaíba 
e de outros produtos da 
floresta. Também há ações 
que favorecem cooperativas 
e associações, além do aten-
dimento direto à população, 
com a doação de cestas de 
alimentos.

Comissão questiona atraso nas 
informações de gastos da Copa 2014
Órgãos e entidades que não enviarem informações em tempo real ao portal na internet poderão ser impedidos de receber recursos 

Rollemberg elogia regras 
de fundos constitucionais

PeC altera processo de 
indicação para o Supremo

Mais rigor para executar 
e controlar obra pública

Cristovam: “Dilma 
é boa gerente, 
mas má estadista”

Anibal critica 
fechamento da 
Conab no Acre

Dados relativos a obras de 
aeroportos como o de Guarulhos 
(SP) devem ser enviados pela Anac

Rollemberg: comissão vai propor 
melhor compartilhamento de dados
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VoLTA Ao seNAdo o pro-
jeto de lei que cria a Política 
Nacional de Proteção dos 
direitos da Pessoa com Trans-
torno do espectro Autista. A 
proposta foi aprovada ante-
ontem, com emendas, pela 
Câmara dos deputados.

o projeto (PLs 168/11) foi 
apresentado pela Comissão 
de direitos Humanos e Le-
gislação Participativa (CdH) 
do senado, a partir de uma 
sugestão da Associação em 
defesa do Autista (Adefa).

A proposta prevê direitos 
fundamentais para o autista 
e o equipara, para todos os 
efeitos legais, às pessoas com 
deficiência. 

estabelece garantia de trata-
mento especializado na rede 
pública de saúde, estímulo à 
entrada no mercado de traba-
lho, direito a acompanhante 
em escolas de ensino regular 
e proteção previdenciária. 

de acordo com o projeto, 
os estudantes autistas serão 

incluídos em classes comuns 
de ensino regular. Quando 
isso não for possível, eles 
receberão educação especial 
gratuita.

As emendas aprovadas 
na Câmara dos deputados 
determinam multa de 3 a 
20 salários mínimos para a 
autoridade que se recusar a 
matricular o autista. se hou-
ver reincidência, enfrentará 

processo administrativo que 
poderá resultar na perda do 
cargo.

mas há uma ressalva: a re-
cusa da matrícula poderá ser 
feita na hipótese de a inclusão 
na rede regular de ensino ser 
prejudicial ao estudante com 
autismo em razão de especi-
ficidades dele.

outra emenda aprovada 
pela Câmara altera o Código 

Penal para tipificar como cri-
me o castigo físico ou a ofensa 
psicológica à criança ou 
adolescente com deficiência 
física, sensorial, intelectual 
ou mental ou o tratamento 
cruel ou degradante. A pena 
é detenção de 6 meses a 2 
anos, mas poderá ser de 2 a 
4 anos em caso de lesão cor-
poral grave e de 4 a 12 anos 
se houver morte do autista.
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é V
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Cidinho san-
tos (PR-mT) de-
fendeu a amplia-
ção dos plantios 
de seringueiras 
em mato Grosso. 
segundo ele, a 
demanda mundial pela bor-
racha, em crescimento con-
tínuo, torna a produção uma 
“excelente opção de atividade 
econômica em mato Grosso, 
especialmente para os agri-
cultores familiares”. 

de acordo com o senador, 
num município com 1 milhão 
de árvores (2 mil hectares), a 
exploração da seringueira per-
mite uma renda bruta mensal 
de R$ 1,2 milhão.

— os impactos sociais da 
heveicultura [cultivo de se-
ringueira] são apreciáveis. 
Tem-se ajustado perfeita-
mente à agricultura familiar, 
concentrando-se em pequenas 
e médias propriedades, com 
geração de emprego e renda 
nas áreas rurais.

Cidinho destacou o projeto 
do governo de mato Grosso de 
incentivo à plantação de serin-
gueiras, que objetiva promover 
o plantio de 160 mil hectares 
em 15 anos, o que transforma-
ria o estado no segundo maior 
produtor nacional.

A importância 
da hidrovia do 
rio madeira e 
do Porto orga-
nizado de Porto 
Velho para o for-
talecimento da 
economia das regiões Norte e 
Centro-oeste foi destacada por 
Tomás Correia (PmdB-Ro).

— Todo combustível e deri-
vados de petróleo que abaste-
cem o Acre, Rondônia e parte 
de mato Grosso chegam por 
essa hidrovia — disse.

segundo o senador, em 2011 
foram exportados por hidrovia, 
a partir de Porto Velho, em tor-
no de 4 milhões de toneladas 
de grãos, principalmente soja, 
produzidos em mato Grosso e 
Rondônia. Tomás falou tam-
bém do papel da hidrovia no 
transporte de açúcar, gado e 
madeira na região. ele afirmou 
que o valor do frete no modal 
hidroviário é equivalente a um 
quinto do frete rodoviário.

o senador relatou sua luta 
para que o departamento 
Nacional de infraestrutura 
de Transportes (dnit) realize 
logo a drenagem e a sinaliza-
ção da hidrovia do madeira 
e para que sejam adquiridos 
equipamentos modernos para 
o porto organizado.

— os recursos já estão pre-
vistos no PAC — destacou.

Paulo Paim (PT-
Rs) disse que o Bra-
sil precisa priorizar 
ações que diminu-
am o alto índice de 
morte de crianças e 
 adolescentes.

o senador infor-
mou que o Mapa da 
Violência 2012 mostrou que o 
número de menores de idade 
assassinados entre 1980 a 2010 
aumentou mais de 300% — 
8.686 mortes em 2010.

— muitas crianças não che-
garão a tornar-se adultas por-
que a morte ceifa suas vidas 
praticamente no começo da 
trajetória de suas existências. 
É uma constatação triste, cons-
trangedora e chocante.

em 1980, os homicídios de 
jovens representavam 11% do 
total de assassinatos. em 2010, 

chegaram a 43%.
— o coordenador 

do estudo afirmou 
que esse aumen-
to demonstra que 
crianças e adoles-
centes não cons-
tituem prioridade 
para o nosso país 

— disse o senador.
os estados mais violentos 

são Alagoas, espírito santo e 
Bahia. Para Paim, a diminuição 
da violência passa por mais 
investimentos em educação, 
como a construção de escolas 
técnicas, e o aperfeiçoamento 
do estatuto da Criança e do 
Adolescente.

— A nossa intenção é chamar 
a atenção das autoridades 
responsáveis pelas políticas 
de proteção à infância e à 
adolescência.

datada de 1950, a lei que 
oferece assistência judicial 
gratuita pode ser modernizada 
pelo senado. essa lei estabele-
ce gratuidade de taxas, despe-
sas e honorários de advogado 
a quem não tem condições de 
arcar com os custos de um 
processo na Justiça.

o projeto (PLs 124/09) é 
de Alvaro dias (PsdB-PR) e 
aguarda relator na Comissão 
de Constituição, Justiça e  
Cidadania (CCJ).

A proposta possibilita a con-
cessão da “gratuidade parcial” 
(conforme o nível econômico 
do beneficiário), reduz de 
cinco para dois anos o prazo 
para pagamento das despe-
sas processuais caso a parte 
beneficiada passe a poder 
pagá-las, permite que o juiz 

requisite assistência judicial 
gratuita da defensoria Pública 
ou de cadastro de advogados 
voluntários nas localidades 
onde essa instituição ainda 
não exista e deixa para a or-
dem dos Advogados do Brasil 
a definição do momento, no 
curso de direito, em que os 
estudantes possam ser admiti-
dos para colaborar nas causas 
de interesse dos necessitados.

Na opinião do senador, a lei 
em vigor (Lei 1.060/50) tem 
servido sobretudo a pessoas 
bem situadas economicamen-
te, dispensadas de produzir 
provas de que são pobres, 
o que as isenta de prejuízos 
financeiros quando perdem 
uma causa judicial, enquanto 
seus opositores são obrigados 
a suportar o ônus.

Proposta prevê acesso a educação, saúde, previdência e mercado de trabalho; agressão grave pode ser punida com até 4 anos de prisão

Com emendas da Câmara, projeto de 
lei que protege autista volta ao Senado

Congresso é iluminado de azul 
para lembrar o Dia Mundial de 
Conscientização do Autismo: 
projeto de lei garante direitos

Lobão quer pôr no Código Penal uso de laser contra aviões
Lobão Filho (PmdB-mA) 

apresentou projeto de lei que 
pune quem expõe aeronaves 
a feixes de raio laser ou a 
qualquer tipo de luz am-
plificada (PLs 327/12). os 
raios podem causar cegueira 
momentânea nos pilotos.

A proposta, que inclui o 
uso do laser em estádios para 
dificultar o desempenho 
dos esportistas, começou a 
tramitar na semana passada. 

Como neste momento uma 
comissão especial de sena-
dores analisa o projeto de 

reforma do Código 
Penal, o projeto foi 
enviado para esse 
grupo.

Atualmente, quem 
é flagrado apontan-
do um feixe de  laser 
contra um avião 
pode ser enquadra-
do por expor a perigo em-
barcação ou aeronave, crime 
que prevê pena de 2 a 5 anos 
de prisão.

em caso de acidente aéreo, 
a pena sobe para 12 anos.

sem mudar as penas, o 

senador optou 
por sugerir um 
tipo penal espe-
cífico para o en-
fretamento do uso 
do laser contra 
aviões.

A conduta é 
mais comum do 

que se imagina. Apenas em 
2011, foram registrados 60 
casos envolvendo o dire-
cionamento de laser contra 
aeronaves em pouso ou de-
colagem, segundo o Centro 
de investigação e Prevenção 

de Acidentes Aeronáuticos 
(Cenipa).

Quanto ao uso de laser nos 
estádios, Lobão observa que 
também é uma prática co-
mum, especialmente tendo 
por alvo os goleiros. 

Para inibir a conduta, o 
senador amplia as normas 
punitivas já previstas no 
estatuto do Torcedor.

Como nos demais delitos 
de conduta da lei, o torce-
dor ficará sujeito a pena de 
reclusão de 1 a 2 anos, além 
de multa.

Mortalidade de menores de idade no 
Brasil é chocante, afirma Paim alvaro propõe novos critérios para 

acesso à assistência jurídica gratuita
Tomás ressalta 
importância de 
porto e hidrovia

Para Cidinho, MT 
deve ampliar área 
de seringueiras
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